
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2595019 - MG (2024/0097512-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO LELIS RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO 
ACUSADO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial do agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal. O ingresso no domicílio ocorreu após denúncia anônima 
de tráfico de drogas e em razão da fuga do agravante para o 
interior da residência, comportamento que aumentou as 
suspeitas e justificou a ação policial.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
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amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do entendimento 
consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo STF em regime 
de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso — denúncia anônima, 
comportamento suspeito do agravante ao avistar a polícia e sua 
fuga para o interior da casa — configuram justa causa para a 
busca domiciliar sem prévia expedição de mandado, sendo 
desnecessária a autorização judicial, conforme jurisprudência 
pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2595019 - MG (2024/0097512-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO LELIS RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO 
ACUSADO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial do agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal. O ingresso no domicílio ocorreu após denúncia anônima 
de tráfico de drogas e em razão da fuga do agravante para o 
interior da residência, comportamento que aumentou as 
suspeitas e justificou a ação policial.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
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amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do entendimento 
consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo STF em regime 
de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso — denúncia anônima, 
comportamento suspeito do agravante ao avistar a polícia e sua 
fuga para o interior da casa — configuram justa causa para a 
busca domiciliar sem prévia expedição de mandado, sendo 
desnecessária a autorização judicial, conforme jurisprudência 
pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

4 – DA “PRELIMINAR” DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.

De início, relativamente à alegada violação de domicílio, razão não 
assiste, a meu juízo, à defesa ao requerer a desconsideração das 
provas obtidas por meio da busca domiciliar havida, eis que promovida 
esta, a meu juízo, na conformidade da lei, valendo destacar, 
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nada obstante, e por importante, que o tema em tela não se trata, no 
sentido técnico-jurídico, de “preliminar”, já que ausente, no ponto, 
“nulidade processual” a ser declarada, referindo-se a matéria, em 
verdade, à “ilegalidade do proceder policial” observado, a acarretar, de 
consequência, no mérito, se for o caso, a ausência de elementos de 
convicção quanto aos fatos estampados na denúncia.

Dito isso, frise-se que, em se tratando do delito de tráfico de drogas, a 
legalidade da busca domiciliar se pauta na existência de justa causa, 
de forma que, em não havendo mandado de busca e apreensão 
expedido judicialmente, é dever dos agentes públicos responsáveis 
pela diligência demonstrar que, na ocasião do ocorrido, 
descortinavam-se elementos idôneos a respaldar a mitigação ao 
princípio constitucional da inviolabilidade do domicílio, é dizer, linhas 
gerais, incumbe à polícia comprovar, sem réstia de dúvida, que havia, 
na oportunidade dos fatos, indícios seguros de prática de crime por 
parte dos suspeitos, pouco importando que, ao depois, já com o 
ingresso, irregular, na residência citada, se verificasse a ocorrência de 
cometimento de delito ali (vide STF, RE 603616/RO, Relator Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, D Je 10/05/16).

Nesse sentido, tem-se no particular, contudo, um conjunto de fatores 
que configurara as fundadas razões exigidas pela lei processual penal 
para a realização da busca domiciliar havida.

Na ocasião dos fatos, a guarnição militar empenhada nos fatos em 
testilha recebera informe anônimo de que determinado indivíduo, 
residente no imóvel então indicado, lá estaria guardando grande 
quantidade de drogas.

Dirigindo-se os militares até ao local informado, fora o apelante, de 
pronto, avistado na calçada, denotando, na oportunidade, nervosismo 
com a presença da guarnição, razão pela qual os policiais resolveram 
proceder à abordagem do mesmo, que culminara, então, por 
desobedecer a ordem de se portar em “posição de busca”, correndo, 
em seguida, embora solicitado a parar, para o interior da residência em 
questão, circunstância que ensejara, na sequência, o ingresso policial 
na propriedade.

Assim sendo, se a polícia recebe uma denúncia de tráfico de drogas 
em determinado imóvel; se no local indicado avista certo indivíduo em 
atitude suspeita; se a pessoa à porta da residência em questão se 
recusa a ser revistada pelos militares e, para além disso, aumentando 
ainda mais as suspeitas, corre em disparada para o interior do 
domicílio em testilha, desobedecendo, ainda, ordem policial de parada, 
evidente que as circunstâncias retro autorizavam a referida diligência, 
a qual, em face do contexto fático em testilha, se constituíra num 
desdobramento natural e lógico da ação militar havida.

De mais a mais, as fundadas suspeitas então recolhidas se revelaram 
de tal modo pertinentes que no interior do imóvel foram arrecadadas, 
para além de balança de precisão, diversas (mais de 150 !) porções de 
maconha e cocaína.

Em síntese, vê-se que as “fundadas razões”, que dão guarida à 
realização de buscas domiciliares desacobertadas de mandado 
judicial, restaram, sim, suficientemente evidenciadas no caso presente, 
a justificar, de consequência, o proceder policial observado na ocasião 
do ocorrido (vide STJ, AgRg no HC n. 755.632/BA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, 
julgado em 25/10/2022, D Je de 4/11/2022.).

Assim, REJEITO A “PRELIMINAR” em tela.
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O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, submetido à sistemática da repercussão geral, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".  

Nesta Corte de Justiça, há inúmeros julgados que delimitam quais 
circunstâncias se qualificariam como aptas a mitigar o direito fundamental a 
inviolabilidade de domicílio.  

No caso, a apreensão das drogas ocorreu em um contexto 
de monitoramento prévio, uma vez que se desconfiava da ocorrência do crime de 
tráfico no local, sendo que ao avistar a presença dos policiais, o agravante teria 
levado a mão na cintura e empreendido fuga, situações fáticas suficientes para 
legitimar o ingresso dos policiais no domicílio (fl. 271 e-STJ).

Nesse sentido, constata-se que, ao ingressar no domicílio, a força de 
segurança tinha fundadas razões para acreditar, com lastro em circunstâncias 
objetivas, e não mera desconfiança do cometimento de crime no local. 

 Nesse sentido:  

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
JUSTA CAUSA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que 
naquela localidade esteja ocorrendo um delito.

2. No caso, a busca domiciliar foi precedida de justa causa porque os 
policiais civis receberam denúncia anônima detalhada, noticiando que 
o recorrente estava traficando, com indicação do endereço. Na 
sequência, monitoraram o recorrente saindo de sua residência e se 
locomovendo ao endereço indicado na denúncia, bem como 
retornando à sua casa. Assim, diante da denúncia e deste 
comportamento do recorrente, procederam à sua abordagem, 
oportunidade em que apreenderam um tijolo de maconha em seu 
bolso. Destarte, foram até os referidos imóveis e, na casa do corréu, 
encontraram o restante das substâncias entorpecentes descritas na 
denúncia.

3. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo não provido.
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(AgRg no REsp n. 2.137.155/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.)

 

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte por encontrar 
óbice na Súmula n.  7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial 
e, negar-lhe provimento.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44710463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:52
Código de Controle do Documento: e20dfe9f-2de1-48ef-8cdd-2a0069c3a8a0



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0097512-6 AREsp 2.595.019 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000230517989001  10000230517989002  10000230517989003  
10000230517989004  23202206520218130024

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO LELIS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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